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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA

Regulamento (extracto) n.º 38/2011
Gil Nadais Resende da Fonseca, presidente da câmara municipal de 

ÁGUEDA, torna público que a Assembleia Municipal, em sessão ordi-
nária de 22 de Dezembro de 2010, sob proposta da Câmara Municipal 
aprovada em reunião de 18 de Novembro, de 2010 deliberou aprovar 
as alterações ao artigo 20.º do Regulamento e Tabela de Taxas no Âm-
bito de Operações Urbanísticas e Obras no Espaço Público Municipal, 
publicado na 2.ª série do Diário da República de 14 de Junho de 2007 
e alterado conforme publicações na 2.ª série do Diário da República de 
20 de Julho de 2009 e 16 de Abril de 2010.

6 de Janeiro de 2010. — O Presidente da Câmara, Gil Nadais Resende 
da Fonseca.

«Artigo 20.º
Instrução de pedidos em formato digital

1 — Os documentos que compõem o pedido de licenciamento 
ou comunicação prévia de qualquer obra ou loteamento, pedidos de 
informação prévia, autorizações e ou alteração de utilização, certidões, 
deverão ser apresentados obrigatoriamente, em formato digital.

2 — As peças escritas deverão ser entregues em formato PDF.
3 — As peças desenhadas deverão ser entregues em formato 

DWFx.
4 — Os levantamentos topográficos a apresentar deverão ser Geor-

referenciado em conformidade com o sistema de referência ETRS89 
PT TM -06. Deverão especificar toda a envolvente num raio de 50 me-
tros e ser apresentados em formato DWG.

5 — A apresentação dos processos deverá cumprir as Regras defi-
nidas e aprovadas em Reunião do Executivo Municipal realizada em 
18 de Novembro de 2010.»
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 MUNICÍPIO DE ALCOUTIM

Aviso (extracto) n.º 1658/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que na sequência 
de procedimentos concursais, para preenchimento de postos de trabalho, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo de-
terminado, foi celebrado contrato com o seguinte trabalhador:

Sónia Luísa Alho Gomes, assistente técnica, posição 1, nível 5, 
valor 683,13€ com início em 02-12-2010;

20 de Dezembro de 2010. — Por delegação de competências do 
Presidente da Câmara (despacho de 30/10/2009), o Vereador do Pelouro 
dos Recursos Humanos, José Carlos da Palma Pereira.
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 MUNICÍPIO DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 1659/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público em contrato

de trabalho em funções públicas por tempo determinado
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro conjugado com o artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro adaptada pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
Setembro, torna -se público, que por proposta do Presidente da Câmara 
de 14/12/2010, aprovada por deliberação do Executivo Camarário, 
em reunião de 15/12/2010, encontra -se aberto, pelo prazo de dez dias 
úteis, a contar da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum na modalidade de relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado — termo resolutivo certo, pelo 
prazo de um ano, eventualmente renovável, até ao limite de três anos, 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de 

Assistente Operacional (Sapador Florestal), ao abrigo da alínea i) do 
n.º 1, do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 
de Junho, Decreto -Lei n.º 109/2009 de 15 de Maio.

3 — Fundamentação: Nos termos das alíneas a) e b) do n.º 2 do 
artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, os requisitos encontram-
-se expressos na proposta acima citada.

4 — De acordo com a informação extraída das FAQ’s da DGAEP, 
não tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento concursal para 
a constituição de reservas de recrutamento e até à sua publicitação, 
encontra -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta 
prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 84 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

5 — Caracterização do posto de trabalho em função da atribuição, 
competência ou actividade: Funções constantes no artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 109/2009 de 15 de Maio; e ainda, desenvolver os conteúdos 
funcionais, respeitantes à carreira e categoria de Assistente Operacional, 
estabelecidos e descritos no Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, por aplicação do n.º 2 do Artigo 49.º da mesma lei.

O procedimento concursal destina -se à admissão de um sapador 
florestal para a equipa já constituída.

6  — Local de trabalho — Área do Município de Alter do Chão.
7 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 

o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro — ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo 
máximo de 18 meses contados da data de homologação da respectiva 
lista unitária de ordenação final (reserva de recrutamento interna).

8 — Posicionamento remuneratório — Considerando o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posiciona-
mento do trabalhador recrutado, numa das posições remuneratórias da 
categoria, será objecto de negociação, imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Os requisitos gerais de admissão são os definidos no artigo 8.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.
9.2 — Nível habilitacional: Os candidatos deverão ser detentores da 

escolaridade obrigatória, não havendo possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

9.3 — A habilitação profissional específica prevista no n.º 1 do ar-
tigo 4.º do Decreto  -Lei n.º 109/2009, de 15 de Maio terá de ser obtida 
no prazo máximo de um ano a contar da integração na equipa.

9.4 — Requisitos específicos: Para cumprimento do estabelecido 
nas alíneas a) e b) do n.º 5 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, o recrutamento para a constituição de relações jurídicas de 
emprego público por tempo determinado inicia -se de entre trabalhadores 
que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado ou se 
encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

Tendo em conta os princípios da racionalização e da eficiência, que 
devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho por aplicação do ponto anterior, deverá 
proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, conforme meu despacho 
de 29 de Dezembro de 2010.

10 — Nos termos da alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candida-
tos, que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira sejam 
titulares da categoria, e não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço, 
idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

11 — Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro

11.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte 
de papel, mediante o preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, o qual estará disponível no Sector de Gestão de Recursos 
Humanos do Município de Alter do Chão e na respectiva página elec-
trónica (www.cm -alter -chao.pt.), e entregues pessoalmente ou remetidas 




